
 

 

 

 

                PORTARIA DGP nº 21,  de 02 de junho de 2014.   

 
 
Estabelece diretrizes para o registro e a investigação do 
desaparecimento de pessoas no âmbito das 
circunscrições territoriais do Departamento de Polícia 
Judiciária da Capital (DECAP), do Departamento de 
Polícia Judiciária da Macro São Paulo – DEMACRO,   dos  
Departamentos de Polícia Judiciária do Interior – 
DEINTERs 1 a 10, e dá outras providências. 
 
 

O Delegado Geral de Polícia, no uso de suas atribuições legais,  

 

Considerando o dever de concretização das garantias fundamentais, em especial a 

proteção da dignidade da pessoa humana,  

Considerando o dever de eficiência, a  necessidade constante de racionalização e 

otimização dos recursos humanos e materiais da Polícia Civil empregados na localização 

de pessoas desaparecidas,  

 

Considerando, ainda, o disposto no artigo 13, III da Portaria DGP-18/98, que impõe 

às autoridades policiais e seus agentes o dever de registrar, de imediato, ocorrência 

alusiva ao desaparecimento de pessoa,  vedado o condicionamento a qualquer decurso 

de tempo entre o desaparecimento e o registro do fato pela Polícia Civil,   

 

Considerando, por fim, as diretrizes estabelecidas pela Lei Estadual nº 15.292, de 8 

de janeiro de 2014, para a Política Estadual de Busca de Pessoas Desaparecidas,  

 

 

D E T E R M I N A  

 

 

Artigo 1º - O registro do desaparecimento de pessoas far-se-á por todos os 

Departamentos da Polícia Civil que exercem atividades de polícia judiciária e também por 

meio eletrônico, através da Delegacia Eletrônica do DIPOL.  

 

Parágrafo 1º – Os registros efetuados pela  Delegacia Eletrônica do DIPOL serão 

encaminhados,  via Intranet, para as unidades policiais das áreas circunscricionais onde 

se deu o desaparecimento, para a adoção das providências de que trata esta Portaria. 

 

Parágrafo 2º - Todos os registros de desaparecimento de pessoas, seja da 

Delegacia Eletrônica, seja das demais unidades da Polícia Civil, serão também 



 

 

 

encaminhados ao IIRGD, do DIPOL, para providências de sua alçada, conforme previstas 

na presente Portaria. 

 

 

Parágrafo 3º - Caberá ao DIPOL adotar as providências necessárias junto à 

PRODESP, com vistas à informar ao IIRGD todos os registros de Desaparecimento de 

Pessoas. 

 

Artigo 2º  -  Na hipótese do registro de desaparecimento de criança,  adolescente 

ou de pessoas com deficiência física, mental e/ou sensorial, qualquer que seja sua idade,   

deverá a unidade policial civil que elaborar o registro do desaparecimento, providenciar 

imediata comunicação do fato, sempre que possível, à Polícia Federal, aos portos, 

aeroportos, terminais rodoviários, ferroviários, polícia rodoviária e companhias de 

transporte intermunicipais, interestaduais e internacionais existentes ou que operem em 

sua respectiva circunscrição policial, sem prejuízo de outras comunicações que as 

diligências policiais indicarem, fornecendo-lhes todos os dados necessários à identificação 

do desaparecido, conforme preconizam a Lei Federal nº 11.259/2005 e Lei Estadual nº 

15.292/2014.  

                   

                Parágrafo 1º - As providências de que trata este artigo serão adotadas 

imediatamente pela unidade policial que registrar o desaparecimento, anotando em 

histórico do respectivo boletim de ocorrência, quais foram os órgãos comunicados. Tais 

providências independem da abertura do procedimento de investigação previsto no artigo 

6º desta Portaria. 

 

                Parágrafo 2º -  quando a comunicação for dirigida a órgãos públicos,  a 

unidade policial do registro do desaparecimento expedirá MSG ao CEPOL, que 

providenciará a retransmissão aos destinatários, sem prejuízo de que a medida seja 

adotada pela própria unidade policial, se o caso.  

 

              Parágrafo 3º - Os endereços eletrônicos de comunicação serão 

disponibilizados através de link próprio na Intranet da Polícia Civil.  

 

  Artigo 3º - Localizada a pessoa desaparecida, a autoridade policial a quem for o 

fato noticiado, deverá elaborar Boletim de Ocorrência de “Encontro de Pessoa”. 

 

            Artigo 4º - Incumbirá ao IIRGD-DIPOL estabelecer rotina técnica operacional, 

visando a localização do prontuário civil ou criminal da pessoa desaparecida, se existente, 
procedendo a sua digitalização para inclusão das individuais dactiloscópicas no banco de                               
dados do Sistema AFIS da Polícia Civil. 

 

             Parágrafo 1º -  Toda e qualquer solicitação de identificação de cadáveres oriundas 
do Serviço de Verificação de Óbito – SVO ou do Instituto Médico Legal – IML, serão 
dirigidas ao IIRGD, que providenciará prévia busca no Sistema AFIS da Polícia Civil, bem 
como busca em quaisquer outros arquivos existentes ou que venham a ser 
implementados. 
 



 

 

 

 Parágrafo 2º -  Resultando positiva a pesquisa, deverá o IIRGD proceder imediata 

comunicação à autoridade policial da área circunscricional do desaparecimento, que a 

retransmitirá à autoridade responsável pela investigação. 

 

Artigo 5º - A investigação do desaparecimento de pessoa, no âmbito da 

circunscrição territorial  do Departamento de Polícia Judiciária da Capital - DECAP, 

incumbirá exclusivamente à 4ª Delegacia de Polícia de Investigações sobre Pessoas 

Desaparecidas, da Divisão Antissequestro do DHPP. 

 

Parágrafo único – No âmbito do Departamento de Polícia Judiciária da Macro São 

Paulo – DEMACRO, a investigação do desaparecimento caberá exclusivamente aos 

Setores de Homicídios das respectivas Delegacias Seccionais de Polícia. No âmbito dos 

Departamentos de Polícia Judiciária de São Paulo Interior – DEINTERs 1 a 10, tal 

investigação ficará a cargo exclusivo das Delegacias de Investigações Gerais – DIGs, das 

respectivas Delegacias Seccionais de Polícia. 

 

Artigo 6º - A investigação do desaparecimento de pessoa será realizada através de 

Procedimento de Investigação de Desaparecimento – PID,  registrado e numerado em 

Livro próprio.  

 

Artigo 7º - A abertura do Procedimento de Investigação de Desaparecimento – PID 

terá início por despacho exarado pela autoridade policial no próprio Boletim de Ocorrência 

do Desaparecimento, que deverá providenciar, dentre outras a seu critério,  as seguintes 

medidas preliminares:  

 

I -    Pesquisas acerca da pessoa desaparecida nos Sistemas de Informação da 

Polícia Civil, tais como PRODESP, RDO, ALPHA, INFOCRIM, INFOSEG, OMEGA, 

PHOENIX, IIRGD,  além de outros Sistemas que vierem ser implementados, bem 

ainda pesquisas a qualquer outra fonte de informação aberta como sites de 

buscas, redes sociais e outras.  

 

II- Contatar familiares, amigos, local de trabalho, escolas, hospitais, IMLs, SVO, 

casas de albergue , abrigos, estabelecimentos prisionais, conselhos 

tutelares, clínicas psquiátricas e outros. 

 
 

III -    Levantamento de informações telefônicas pelas Unidades de Inteligência 

Policial – UIPs e Centros de Inteligência Policial – CIPs 

 

IV - Demais diligências que a autoridade policial entender necessárias à 

localização do desaparecido, as quais deverão ser devidamente documentadas. 

 

Artigo 8º - Durante as investigações, sobrevindo notícia de estar o desaparecimento 

vinculado a prática de crime, deverá a autoridade policial responsável pelo PID 

encaminhar imediatamente as informações já obtidas à autoridade que preside o 

correspondente inquérito policial, efetuando baixa do procedimento (PID) no Livro de 



 

 

 

Registro. 

 

Artigo 9º - Nenhuma investigação sobre desaparecimento de pessoa será 

encerrada sem o prévio conhecimento e autorização do respectivo superior hierárquico da 

autoridade responsável pelo PID. 

Parágrafo único – Transcorridos 30 (trinta) dias da abertura do PID, e ainda não 

esclarecido o desaparecimento, a autoridade policial responsável pela investigação  dará 

vistas ao superior hierárquico, das medidas adotadas. Idêntica providência deverá ser 

adotada a cada 60 (sessenta) dias, enquanto não localizado o desaparecido. 

 

Artigo 10 - A Polícia Civil manterá Banco de Dados de Pessoas Desaparecidas,  

que permitirá acesso a todas as unidades policiais civis. 

 

Parágrafo  1º -  Caberá ao DIPOL, através da Divisão de Tecnologia da Informação 

– DTI,  providenciar e gerenciar o Sistema para Cadastro de Pessoas Desaparecidas e 

Cadáveres, bem como gerenciar o site de Pessoas Desaparecidas, com acesso via 

Intranet mediante senha pessoal. A base de dados será hospedada no Data Center da 

Polícia Civil,  na Divisão de Tecnologia da Informação – DTI, do DIPOL.  

 

Parágrafo 2º - A inserção de novos dados ou informações no Banco de Dados será 

de responsabilidade da unidade policial civil encarregada do respectivo Procedimento de 

Investigação de Desaparecimento - PID 

 

  
Artigo 11 –  Fica acrescido parágrafo único ao artigo 2º da Portaria DGP-10, de 

5.3.2010: 

“Parágrafo único – na 4ª Delegacia de Polícia de Investigações sobre Pessoas 

Desaparecidas, da Divisão Antissequestro do DHPP, nas Delegacias de Investigações 

Gerais das Delegacias Seccionais de Polícia dos DEINTERs 1 a 10 e nos Setores de 

Homicídios das Delegacias Seccionais de Polícia do DEMACRO, sem prejuízo da 

manutenção dos livros tratados no artigo anterior, será obrigatória, adicionalmente, a 

adoção do Livro de Registro de Procedimento de Investigação de Desaparecimento – PID” 

 

 

Artigo 12 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 

 

 

Luiz Mauricio Souza  Blazeck 

   Delegado Geral de Polícia 

 

 

 

 

 

 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=7&ved=0CEEQFjAG&url=http%3A%2F%2Fwww.ebc.com.br%2Ftags%2Fluiz-mauricio-souza-blazeck-0&ei=8UkFUvzdAons8ATjvoD4DA&usg=AFQjCNG1iUly1kP4wRPw6pHGnLWoQ1sVBw&bvm=bv.50500085,d.eWU

